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Informação nº:       71/2024 – SECONT/1ª DICONT 

Brasília (DF), 26 de junho de 2024. 

Processo nº: 2335/2003. 

Jurisdicionada: Secretaria de Estado de Saúde – SES 

Assunto: Tomada de Contas Especial – TCE 

Ementa: TCE. SES. Representação do MPC. Contrato nº 100/2003. White 
Martins Gases Industriais LTDA. Irregularidades no fornecimento 
de gases medicinais. Decisão nº 1285/2014 (itens II e III): 
Conversão em TCE. Citação. Sobrestamento da aplicação das 
penalidades aplicadas na Decisão nº 4456/2010. Decisão nº 
3402/2014: Pedido de Reexame. Não conhecido. Decisão nº 
2185/2017: Conhecimento das defesas. Improcedência da defesa 
da contratada. Cientificação. Procedência das demais defesas. 
Aplicação de multa. Notificação. Acórdãos. Decisão nº 3595/2017: 
Recurso de Reconsideração. Inadmissibilidade. Decisão nº 
4253/2017: Recursos de Reconsideração. Admissibilidade. Efeito 
suspensivo. Embargos de declaração. Conhecido e improvido. 
Decisão nº 4762/2017: Recurso de Reconsideração. 
Admissibilidade. Efeito suspensivo. Decisão nº 1370/2019: 
Recurso de Reconsideração. Mérito. Parcial procedência. 
Diminuição do quantum da multa de alguns. Manutenção para 
outro. Acórdãos. Notificação. Decisão nº 3233/2019: Recurso. 
Inadmissibilidade. Decisão nº 366/2020: Pedido de parcelamento 
da multa. Autorizado. Contas da contratada julgadas irregulares. 
Imputação de débito. Acórdão. Notificação. Decisão nº 1894/2020: 
Recurso de Reconsideração. Admissibilidade. Efeito suspensivo. 
Decisão nº 4623/2021: Quitação de multa. Decisão nº 2613/2023: 
Recurso de Reconsideração. Mérito. Parcial procedência. 
Diminuição do valor do débito. Acórdão. Notificação. Decisão nº 
3169/2023: Embargos de declaração. Conhecido e improvido.   
Nesta fase: Memorandos nos 129 e 194/2024-SECONT. 
Determinação judicial. Proposta: Arquivamento. 

 

Senhor Secretário, 

 

Tratam os autos de representação do MPjTCDF acerca de possíveis 

irregularidades no fornecimento de gases medicinais à Secretaria de Estado de Saúde 

do DF – SES/DF que foi convertida em TCE por meio da Decisão nº 1.285/2014. 
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2. Na última oportunidade em que apreciou os autos, a Corte, mediante 

Decisão nº 3169/2023 (e-DOC 199074CF, peça 410), assim deliberou: 

I – tomar conhecimento dos embargos de declaração opostos pela empresa White 

Martins Gases Industriais Ltda., por intermédio de representante legal, em face da 

Decisão n.º 2.613/2023 e do Acórdão n.º 245/2023, negando-lhes provimento, ante 

a ausência obscuridade, omissão ou contradição na deliberação plenária recorrida; 

II – autorizar: a) o envio de cópia do relatório/voto do Relator e desta decisão à 

embargante, por intermédio de seus patronos; b) o retorno dos autos à Secont/TCD, 

para a adoção das providências devidas. 

3. Conforme decisão suso transcrita, o deliberado na Decisão nº 

2613/2023 e no Acórdão nº 245/2023 (e-DOCs E304BAE9 e 6FBC3455, peças 401 e 

402) foi mantido. 

4. Contudo, por meio de petição (e-DOCs 2BFD295F e 9CE0E85B, 

peças 421 e 422), a White Martins Gases Industriais LTDA. informou a concessão de 

tutela de urgência pela 8ª Vara de Fazenda Pública do Distrito Federal, a qual 

suspendeu os efeitos da Decisão nº 2613/2023 e do Acórdão nº 245/2023, 

complementados pela Decisão nº 3169/2023. 

5. Por meio do Memorando nº 129/2024-SECONT (e-DOC 571A27AF, 

peça 431), a Secretaria de Contas – SECONT, solicitou à Coordenadoria de 

Acompanhamento de Débitos e Multas – CADEM as medidas necessárias para a 

cobrança executiva do débito imputado à White Martins Gases Industriais LTDA., para 

o que foi autuado o Processo nº 00600-00003933/2024-66.  

6. Todavia, diante da decisão judicial referida no § 4º, o Senhor 

Secretário de Contas, por meio do Memorando nº 194/2024-SECONT (e-DOC 

5D75BA06, peça 445), solicitou à CADEM o sobrestamento das medidas de cobrança 

relativas à White Martins Gases Industriais LTDA. No ponto, a CADEM autuou o 

Processo nº 00600-00003933/2024-66 para acompanhar o recolhimento do débito da 

sociedade empresária e, por isso mesmo, vamos sugerir à Corte que arquive o 

presente feito, haja vista a existência de processo específico para tratar de eventual 

decisão anulatória das Decisões nos 2613 e 3169/2023 e do Acórdão nº 245/2023. 

7. No que tange aos demais responsáveis arrolados, o Sr. Augusto 

Silveira de Carvalho obteve da Corte a quitação da multa imputada no Acórdão nº 
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101/2019 (e-DOC EB6D5486, peça 232), conforme Decisão nº 4623/2021 (e-DOC 

61888BFC, peça 440). 

8. A SECONT, diante do não recolhimento da multa imposta nos 

Acórdãos nos 99/2019 e 98/2019 aos Srs. José Maria Freire e Horácio da Silva Botelho, 

respectivamente (e-DOCs E1CDDABA e 56D01BBE, peças 230 e 229), encaminhou 

ao Ministério Público de Contas – MPC o Ofício nº 315/2019-SECONT (e-DOC 

5E0F6680, peça 372), que, por seu turno, encaminhou o Ofício nº 603/2021-MPC/PG 

(e-DOC 8D3573AB, peça 373) à Procuradoria-Geral do Distrito Federal – PGDF, com 

vistas à cobrança executiva. 

9. Por fim, o Sr. Ornel Costa de Azevedo teve o pedido de parcelamento 

da multa deferido pela Corte, conforme Decisão nº 366/2020 (e-DOC FD0A647D, peça 

260). A CADEM autuou o Processo nº 00600-00005470/2024-77 para o 

correspondente acompanhamento. 

10. Nesse contexto, conclui-se que o objetivo deste processo foi exaurido, 

razão pela qual sugerimos ao e. Plenário que: 

I. tome conhecimento dos Memorandos nos 129 e 194/2024-

SECONT e da decisão judicial que concedeu a tutela de urgência 

para suspender os efeitos da Decisão nº 2613/2023 e do Acórdão 

nº 245/2023, complementados pela Decisão nº 3169/2023; 

II. autorize o retorno dos autos à SECONT para as providências de 

estilo e posterior arquivamento. 

 

À superior consideração. 

                                  
 
 

Leandro Oliveira Vaz de Souza 
Diretor 
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